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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/0000 - PROCESSO Nº 163/2024 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/0000 

PROCESSO N° 163/2024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

A Prefeitura Municipal de Mongaguá, torna público que fará realizar 

licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando o Contratação de empresa 

para Contratação de empresa especializada na implantação de plataforma 

tecnológica de educação socioemocional e fornecimento de materiais na 

rede pública de ensino do municipio de Mongaguá, para atender as 

necessidades da secretaria municipal de educação, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 7.641/2024, Lei 

Complementar nº 123/2006 com alterações da Lei Complementar nº 147/2014, 

Lei Federal nº 5.764/1971 e condições estabelecidas neste Edital. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DISPUTA DE LANCES E ENVIO DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024 

PROCESSO ADM Nº 163/2024 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: (MENOR PREÇO GLOBAL) 

LOCAL: WWW.NOVOBBMNET.COM.BR 

FINALIDADE: CONTRATO 

INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS (20/12/2024– 16:00) 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: (09/01/2025 – 08:50) 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: (09/01/2025 – 09:00) 

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: (09/01/2025 – 09:30) 

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS 

MODO DE DISPUTA: (Aberto); 

LOCAL DOS EVENTOS: https://novobbmnet.com.br/ (BBMNET) 

• O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 

todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico 

(licitações). A realização do certame em formato eletrônico atende 

ao disposto no art. 17, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

• Os trabalhos   serão   conduzidos   por   funcionario   do   Municipio   

de   Mongaguá, denominado Pregoeiro, o qual será auxiliado por equipe 

de apoio, ambos designados pela Portaria vigente, os quais serão 

responsáveis pela inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para o aplicativo “Licitações Públicas”
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 constante na página da internet do 

BBMNET(https://novobbmnet.com.br/). 

• Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá 

ser esclarecida pelos telefones: (11) 4016-8200. 

• O fornecedor deverá observar as datas e horarios limites previstos 

no presente edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema 

para participação da licitação, bem como cadastramento e a abertura 

da proposta, atentando tambem para a data e horario para o inicio 

da disputa. 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa 

especializada na implantação de plataforma tecnológica de educação 

socioemocional e fornecimento de materiais na rede pública de ensino do 

município de Mongaguá, nas condições estabelecidas neste instrumento e 

seus anexos. 

2.2. A licitação será realizada conforme tabela constante do Termo de 

Referência, devendo a licitante oferecer proposta para todos os itens 

que a compõe. 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas provenientes da presente licitação serão cobertas com 

recursos disponíveis nas dotações 

orçamentárias: 

UNIDADE EXECUTORA: 02.11.12.361.0011.2052.3.3.90.30.00- ENSINO 

FUNDAMENTAL. 

UNIDADE EXECUTORA: 02.11.12.361.0011.2052.3.3.90.30.00- ENSINO 

FUNDAMENTAL. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, ou para solicitar 

esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada por meio do sistema utilizado na realização do certame, no 

prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do 

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. 

4.2.1. As decisões do Pregoeiro, se darão com embasamento nos pareceres 

e laudos emitidos pelas áreas técnicas e jurídicas do órgão e entidade 

promotora da licitação nos termos do Decreto Municipal nº 2058/2023. 

4.2.2. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no 

subitem 4.2, o Pregoeiro poderá adiar a abertura da sessão pública, 

mediante aviso no sistema utilizado na realização do certame. 

4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados 

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: 

licitacao@mongagua.sp.gov.br, com a informação do nº do pregão, o órgão 

ou entidade promotor da licitação e Pregoeiro responsável. 
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4.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por 

representante legal mediante comprovação, sob pena do seu não 

conhecimento. 

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 

e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame, exceto quando a alteração não comprometer a 

formulação das propostas. 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1. Para participar do certame, a licitante deve providenciar o seu 

credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao 

provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

5.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte 

sítio eletrônico: www.novobbmnet.com.br. 

5.3. É de responsabilidade da licitante, além de credenciar-se 

previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as 

regras do presente edital; 

5.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

5.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso 

da senha, para imediato bloqueio de acesso. 5.3.4. Utilizar a chave de 

identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica. 

5.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha 

de acesso por interesse próprio 5.4. Não poderão participar desta 

licitação os interessados: 

5.4.1. Encontrar-se em situação de falência, concordata, recuperação 

judicial ou extrajudicial, sem o plano de recuperação homologado pela 

Justiça, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas 

estrangeiras que não funcionem no País; 

5.4.2. Em dissolução ou em liquidação; 

5.4.3. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de: 

http://www.novobbmnet.com.br/
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5.4.3.1. Impedimento de licitar e contratar com o Município de MONGAGUÁ, 

nos termos do artigo 156, inciso III e §4º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

5.4.3.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar em qualquer 

órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, na forma 

prevista no artigo 156, inciso IV e §5º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

5.4.3.3. As regras de impedimento de participação na licitação definidas 

nos subitens 5.4.3.1 e 5.4.3.2, também serão aplicadas à licitante que 

atue em substituição a outra pessoa jurídica, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica da licitante. 

5.4.4. Pessoa jurídica cujo sócio, diretor, presidente, proprietário ou 

empresário mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal 

de MONGAGUÁ ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

5.4.5. Que estejam reunidas em Consórcio; 

5.4.6. Que sejam controladoras, controladas, coligadas ou subsidiárias 

entre si, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

Que se enquadrem nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do 

artigo 14, da Lei nº 14.133/21; 

5.4.7. Pessoa jurídica, sócios e/ou diretores proibidos de contratar com 

o Poder Público nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 - 

Lei de Improbidade Administrativa; 

5.4.8. Pessoa Jurídica que nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

5.4.9. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação 

da declaração constante no Anexo VI, para fins de habilitação, deverá, 

quando do cadastramento da Proposta Comercial a ser digitado no sistema, 

informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto consoante 

com o modelo do Anexo III, o seu regime de tributação para fazer valer 

o direito de prioridade do desempate, conforme artigos nºs. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123/2006. 

6. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

6.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe 

de Apoio, que terá em especial, as seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
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b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao 

certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta 

do lance de menor preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a Ata da Sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar 

a contratação; 

l) Abrir Processo Administrativo para apuração de irregularidades 

visando a aplicação de penalidades previstas na legislação. 

6.2. O Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria 

jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar 

sua decisão. 

7. DO CREDENCIAMENTO DA LICITANTE NO PORTAL BBMNET 

7.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha 

de acesso poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no 

endereço eletrônico: www.novobbmnet.com.br, acesso “credenciamento – 

licitantes (fornecedores)”. 

7.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema 

eletrônico poderão ser dirimidas através da central de atendimento às 

licitantes, por telefone, whatsApp, chat ou e-mail, disponíveis no 

endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br . 

7.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema 

BBMNET Licitações poderá ser esclarecida através dos canais de 

atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-

feira, das 08:00 às 18:00 horas (horário de Brasília) através dos canais 

informados no site: www.novobbmnet.com.br. 

8. DA PARTICIPAÇÃO E DO BENEFÍCIO À MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

8.1. Será assegurada a preferência de contratação para a Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte quando for constatado o empate após a etapa de 

lances. Neste caso, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, o Pregoeiro 

aplicará os critérios para desempate em favor da Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte. 

http://www.novobbmnet.com.br/
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8.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas Microempresa e Empresa de Pequeno Porte sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

8.3. Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas a Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte remanescente que porventura se enquadrem na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pela Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 

do certame. 

8.5. Somente se aplicará o critério de desempate em favor da Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

8.6. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada 

será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 

(cinco) minutos após o encerramento dos lances sob pena de preclusão. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

9.1.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme 

o critério de julgamento adotado neste edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

9.1.1.1. Após o julgamento da proposta, a licitante vencedor deverá 

enviar no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contado da convocação do 

Pregoeiro, os documentos de habilitação. 

9.2. Após a entrega dos documentos para habilitação e/ou proposta, não 

será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 

salvo em sede de diligência conforme artigo 64 da Lei nº 14.133/2021. A 

licitante deverá enviar os documentos complementares via sistema no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas a contar da solicitação, salvo prazo 

diferente estabelecido em Regulamento Interno da entidade promovente da 

licitação. 
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9.2.1. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a 

comprovar fatos existentes à época da abertura da sessão, com respaldo 

no previsto no Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário. 

9.2.2. Realizada a diligência, o não envio das informações ou documentos 

no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, ensejará a preclusão desse direito, 

resultando na inabilitação e/ou desclassificação da licitante. 

9.3. A não apresentação de auto declarações formais e/ou termos de 

compromissos exigidos, exceto a declaração de que sua proposta compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

conforme subitem 9.4.1, não implicarão na desclassificação ou 

inabilitação imediata da licitante. Compete a Administração 

mediante diligência, conceder o mesmo prazo estabelecido no subitem 9.2 

para o devido saneamento, em respeito aos princípios do formalismo 

moderado e da razoabilidade. 

9.4. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em 

campo próprio do sistema, que: 

9.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

9.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

9.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; 

9.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da previdência social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargo previstas em lei e em outras normas 

específicas, conforme disposto no artigo 116 da Lei nº 14.133/2021; 

9.4.5. A licitante enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte ou a sociedade cooperativa que cumpra os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º, da Lei nº 14.133/2021; 

9.4.5.1. No item exclusivo para participação de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 

no certame, para aquele item; 

9.4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a assinalação do campo “não” 

apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 
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favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que seja 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

9.5. A falsidade das declarações de que tratam os subitens 9.4.1 ao 

9.4.5, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, e neste edital. 

9.6. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

9.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 

proposta e dos documentos de habilitação pela licitante, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 

de envio de lances. 

10. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

10.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe 

o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas 

no Edital. A licitante será responsável por todas as transações que 

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes 

e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, 

ser informadas no campo próprio as especificações dos produtos ofertados; 

a não inserção de especificações dos produtos neste campo, implicará na 

desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente 

para classificação da proposta. 

10.2.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações 

contidas no Anexo I e III. 10.3. Na hipótese da licitante ser 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, o sistema importa esse regime 

dos dados cadastrais da empresa, por isso é importante que essa 

informação esteja atualizada por parte da licitante sob pena da licitante 

enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de 

preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar nº 

123/2006. 

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

11.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, 

no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) valor unitário; 

b) descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência. 

c) dados cadastrais; 

d) assinatura do representante legal; 

e) indicação obrigatória do preço unitário, por item e total em reais; 

f) indicação dos números do CNPJ/MF e de Inscrição Estadual; 

g) cargo do Representante; 

h) indicação de quem irá assinar o Contrato, constando número de RG e 

CPF/MF, data de nascimento, endereço, e-mail institucional e e-mail 

pessoal; 

11.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

licitante. 
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11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

11.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa 

de lances, serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

11.5. O prazo de eficácia da proposta: 60 (sessenta) dias a contar da 

data final do envio das propostas. 

11.6. A licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do 

sistema BBMNET se o bem ofertado é manufaturado nacional beneficiado por 

um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 

Referência. 

11.7. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros 

ou distrações na apresentação das propostas comerciais, bem como 

justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e 

indenizações de qualquer natureza. 

11.8. A licitante deverá respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas federais, quando 

participarem de licitações públicas: 

a) O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas 

e após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do artigo 71, inciso IX, da Constituição 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

12. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital, vedada a identificação da licitante, sob pena 

de desclassificação. 

12.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

12.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

12.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o Pregoeiro e as licitantes. 

12.4. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar os 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 
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imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

12.5. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL DO 

LOTE, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

12.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste 

edital. 

12.7. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance 

ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, 

na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

12.8. As licitantes somente poderão oferecer lances de (valor unitário 

inferior) ao último por eles ofertados e registrados pelo sistema. 

12.9. O intervalo mínimo de diferença de “valores” entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (um centésimo 

por cento), utilizando como referência o valor unitário do item. 

12.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante 

poderá parametrizar o seu (valor final mínimo) quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

12.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 12.10.2. Os lances 

serão de envio automático pelo sistema, respeitado o (valor final mínimo) 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

12.11. O (valor final mínimo) parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pela licitante durante a fase de disputa, sendo vedado: 

12.11.1. (Valor superior) a lance já registrado por ele mesmo no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por (menor preço); 

12.12. O (valor final mínimo) parametrizado na forma do subitem 12.11. 

possuirá caráter sigiloso para as demais licitantes e para o Pregoeiro, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

12.13. No modo de disputa “ABERTO” as licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

12.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 

quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de 

fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

12.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da melhor oferta e os das ofertas com 

(preços até 10% (dez por cento) superiores) àquela, possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 
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12.13.3. A licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 

aberta, ou por ofertar melhor lance. 

12.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no 

subitem 12.13.2. poderão os autores dos melhores lances subsequentes, 

na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo, observado o disposto no subitem 12.13.3. 

12.13.5. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhuma 

licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências 

de habilitação. 

12.13.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, 

o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente. 

12.14. Não serão aceitos dois ou mais lances (de mesmo valor), 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

12.15. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão 

informadas, em tempo real, do (valor do menor lance) registrado, vedada 

a identificação do licitante. O sistema não identificará o autor dos 

lances ao Pregoeiro nem aos demais participantes. 

12.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 

às licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízos dos atos 

realizados. 

12.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

12.18. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o (valor) 

de sua proposta. 

12.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 

lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

12.19.1. Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte que se encontrarem na faixa de até (5% (cinco por cento) 

acima) da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

12.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente 

em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos 
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controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

12.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

12.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 

estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

12.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de 

lances, ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 

e fechado. 

12.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério 

de desempate obedecerá a seguinte ordem: 

10.20.1.1. Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

12.20.1.2. Persistindo o empate será assegurada preferência, 

sucessivamente aos bens produzidos por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

b) empresas brasileiras. 

12.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o 

Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro 

colocado, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

edital. 

12.21.1. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo 

a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do (preço máximo) definido pela Administração. 

12.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelas demais licitantes. 

12.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos as licitantes 

e anexado aos autos do processo licitatório. 

12.21.4. A proposta deverá conter todas as especificações do objeto em 

atendimento ao Anexo I – Termo de Referência. 

12.21.5. O Pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificada para 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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13. DA FASE DE JULGAMENTO 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se a 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, observado o previsto no artigo 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 5.1, deste 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções). 

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante. 

13.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o 

procedimento de habilitação. 

13.4. Na hipótese de a licitante não atender às exigências para 

habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

12.21.5 deste edital. 

13.4.1. As decisões do Pregoeiro se darão baseadas nos pareceres e 

laudos, nos termos previstos no subitem 4.2.1, deste edital. 

13.4.2. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos 

de habilitação da licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, 

após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

13.5. Caso a licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

tenha se utilizado de algum tratamento favorecido a Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, o Pregoeiro verificará se faz jus ao referido 

benefício. 

13.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do 

tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

 e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste edital e em seus anexos. 

13.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

13.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

13.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de 

referência; 
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13.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

13.7.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

13.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

edital ou seus anexos, desde que insanável; 

13.7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de 

inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

13.7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

13.7.7.1.1. que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

13.7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta. 

13.8. A ausência de documentos possíveis de ser verificados em sites 

oficiais, não é motivo de desclassificação. 

13.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou 

em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que a licitante comprove a exequibilidade 

da proposta, 

conforme disposto no inciso IV do artigo 59 da Lei nº 14.133/2021. 

13.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

13.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

13.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 

forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

13.11. A licitante classificada em primeiro lugar deverá apresentar a 

amostra, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

13.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 

presença será facultada a todos os interessados, incluindo as demais 

licitantes. 

13.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem 

no sistema. 

13.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 

amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 
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13.15. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for 

aceita, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da 

amostra e assim sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

14. DA HABILITAÇÃO 

A licitante vencedora deverá encaminhar, após a fase de disputa, os 

documentos de Habilitação no prazo máximo de 02 (duas) horas sob pena 

de Inabilitação. 

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar o Pregoeiro 

e a Equipe de Apoio verificarão o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

14.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP; 

14.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

14.1.3. Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

14.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força dos artigos 3º e 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

14.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará a 

licitante, por falta de condição de participação. 

A licitante vencedora deverá anexar no sistema a seguinte documentação 

de Habilitação: 

14.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

14.2.1. Comprovante de inscrição no cadastro nacional de pessoas 

jurídicas do ministério da fazenda; 

14.2.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante.  

14.2.3. Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 

e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

14.2.4. Comprovante de regularidade perante a fazenda federal (certidão 

negativa de débito com a receita federal e certidão negativa de débito 

quanto á dívida ativa da união); 

14.2.5. Comprovante de regularidade relativa á seguridade social que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
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14.2.6. Certidão de regularidade de débito junto á fazenda municipal da 

sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei; 

14.2.7. Comprovante de regularidade perante o fundo de garantia por 

tempo de serviço (FGTS), por meio da apresentação de CRF- Certificado 

de regularidade de FGTS; 

14.2.8. Comprovante de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 

termos do Título VII–A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto–Lei nº. 5.452, de 1º de Maio de 1943 (redação nova de acordo 

com a Lei Federal nº. 12.440, de 07 de julho de 2.011). O interessado 

requererá CNDT nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho 

(http://www.tst.jus.br), do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

(http://www.csjt.jus.br) e dos Tribunais Regionais do Trabalho na 

internet, as quais manterão, permanentemente, hiperlink de acesso ao 

sistema de expedição; 

14.2.9.  Declaração do proponente de que não possui em seu quadro de 

pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno 

perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 

do inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1.988 (Lei nº. 

9.584/99). 

14.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

14.4.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 

mediante a verificação dos seguintes requisitos, conforme disposto no 

artigo 68 da Lei nº 14.133/2021: 

14.4.1.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

14.4.1.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

14.4.1.3. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou 

municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

14.4.1.4. A regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

14.4.1.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

14.4.1.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal. 

14.4.2. Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos estaduais 

e/ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede ou outra equivalente, na forma da lei. 
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14.4.3. A licitante enquadrada como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, uma vez que o 

certificado de microempreendedor-CCMEI, supre as exigências de inscrição 

nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no 

próprio certificado. 

14.4.4. Os documentos enumerados no subitem 14.4.1, poderão ser 

substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis 

a comprovar a regularidade da licitante, inclusive por meio eletrônico. 

Quanto a comprovação de atendimento do disposto nos subitens 14.4.1.3, 

14.4.1.4 e 14.4.1.5 deverá ser feita na forma da legislação específica. 

13.4.5. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade 

fiscal em separado, os proponentes deverão apresentar as respectivas 

certidões. 

14.4.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar 

a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

14.4.6.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista 

da microempresa, da empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se 

enquadre nos termos do artigo 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de 

declarado o vencedor, para a regularização do(s) documento(s), 

podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a 

Lei Complementar nº 123/2006. 

14.4.6.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o 

final do prazo estabelecido, implicará a decadência do direito, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as 

licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

14.4.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas da licitante melhor classificada. 

14.4.7.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à 

regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todas as licitantes. 

15. DOS RECURSOS 

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, 

à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da 

licitação, observará o disposto no artigo 165 da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de 

intimação ou de lavratura da ata de julgamento da proposta, ou da 

habilitação ou inabilitação. 

15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas 

ou o ato de habilitação ou inabilitação da licitante: 
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15.3.1. O Pregoeiro comunicará, no sistema utilizado para realização do 

certame, a retomada da sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) 

horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, quando 

será concedido às licitantes um prazo de 10 (dez) minutos para a intenção 

de recorrer, sob pena de preclusão. 

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão 

no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais 

licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação 

pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.7.1. Caso a licitante entenda ser necessário o envio de documentos 

complementares para melhor entendimento das suas razões e/ou 

contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da 

peça, de maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre ao 

Pregoeiro e demais interessados. 

15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

15.10. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos 

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo licitatório para responder pela proponente. 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam. 

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado 

ou quando a licitante declarado vencedor não assinar o Contrato, não 

retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 

e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da Lei Complementar nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

16.2. Toda(s) a(s) licitante(s) remanescente(s) deverão ser convocados 

para acompanhar a sessão reaberta. 

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), 

e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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17. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

17.1. A Proposta Final da licitante declarada vencedora deverá ser 

encaminhada no prazo estipulado a contar da solicitação do Pregoeiro no 

sistema eletrônico e deverá ser redigida de acordo com modelo disponível 

no Anexo III: 

17.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 

última folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante ou seu 

representante legal. 

17.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da 

licitante vencedor, para fins de pagamento. 

17.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada 

em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de 

eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

17.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

17.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 

valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por 

extenso. 

17.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

17.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao 

objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer 

outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

17.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus anexos, 

não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 

contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outra licitante. 

17.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 

homologação. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

18.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação é de 

responsabilidade da autoridade superior. 

18.2. O sistema gerará o relatório de disputa e de adjudicação e 

homologação. 

19. DA CONTRATAÇÃO 

19.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá 

ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante 

o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 

19.1.1. O contrato poderá ser assinado por certificação digital, com 

autenticidade reconhecida pelo ICP-Brasil. 
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19.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições 

de habilitação exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo 

contratado durante todo o período da contratação. 

19.3. Quando o adjudicatário não comprovar as condições habilitatórias 

consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser 

convidado outra licitante pelo Pregoeiro, desde que respeitada a ordem 

de classificação, para, depois de comprovados os requisitos 

habilitatórias e feita a negociação, assinar o contrato. 

19.4. A forma de pagamento, prazo contratual, obrigações, reajuste, 

recebimento e demais condições aplicáveis à contratação estão definidas 

respectivamente nos Anexos I e II – Termo de Referência e Minuta do 

Termo de Contrato, parte integrante deste edital. 

19.5. Da Garantia 

19.5.1. A Contratação conta com garantia de execução, a qual será 

prestada nos moldes do Art. 96 da Lei 14.133/21, em valor correspondente 

a 2% (dois por cento) do valor total. 

19.5.2. As regras específicas acerca da prestação da prestação da 

garantia estão indicadas na minuta do contrato administrativo. 

19.6. Da Subcontratação 

19.6.1. Não será admitida a subcontratação. 

20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 

a CONTRATADA que: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

20.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

20.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

20.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

20.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

20.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

20.1.8. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

20.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

20.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 
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20.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4, deste contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

20.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nos subitens 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 

20.1.8 deste contrato, bem como nos subitens 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

20.2.4. Multa: 

20.2.4.1. Moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 

(trinta) dias. 

20.2.4.2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% 

(trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

20.2.4.2.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 

20.2.4.3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

20.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

CONTRATANTE. 

20.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

20.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

20.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei 

nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

20.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 

20.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

203.6.4. Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

20.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

20.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
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Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

20.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

20.9. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 

os dados relativos às sanções por ele aplicados, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal e no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do 

Município. 

20.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 

forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

20.11. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora 

CONTRATANTE. 

20.11.1. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos 

dos créditos existentes ou da garantia contratual, a CONTRATADA recolherá 

a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser 

substituído por outro instrumento legal, em nome da CONTRATANTE, se não 

o fizer, será cobrada em processo de execução. 

21. DAS REGRAS APLICÁVEIS À LEI GERAL DE PROTECAO DE DADOS (LGPD) 

21.1. O Fornecedor desempenhara e entregara os produtos com todo zelo, 

diligência e honestidade, observada a legislação vigente, devendo 

respeitar ainda a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, Lei 

13.709, de 14 de agosto de 2018, pelo que se compromete a não divulgar, 

por nenhum meio, os dados pessoais a que teve acesso em virtude do 

presente Contrato, sob pena de responder pelos danos ocasionados pela 

sua divulgação, mau uso, perda, extravio ou inutilização, salvo 

comprovado caso fortuito ou força maior, mesmo se tal ocorrer por ação 

ou omissão de seus prepostos ou quaisquer pessoas que a eles tenham 

acesso. 
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22. DA PUBLICAÇÃO 

22.1. Incumbira ao Órgão Gerenciador divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no 

art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 e art. 

10° do Decreto Municipal n° 1.809 de 05 de novembro de 2019. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito 

à contratação. 

23.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.3. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

23.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão 

os dias de início e incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos 

estabelecidos neste edital para a fase externa se iniciam e se vencem 

somente nos dias e horários de expediente da Central de Licitações. Os 

demais prazos se iniciam e se vencem exclusivamente em dias 

úteis de expediente do contratante. 

23.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 

o afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do 

ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Edital. 

23.7. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer 

fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo licitatório. 

23.8. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo 

Pregoeiro ou o não atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO 

ou INABILITAÇÃO da licitante. 

23.9. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a 

licitante, ainda que se trate de originais. 

23.10. Os representantes legais das licitantes são responsáveis pela 

fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação. 

213.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da 

legislação pertinente. 
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23.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Contrato, não 

resolvidas na esfera administrativa, será competente o FORO DA COMARCA 

DE MONGAGUÁ/SP. 

23.13. Compõem este Edital os anexos:  

12.14 ANEXO I - Termo de Referência; 

12.15 ANEXO II – Modelo de Proposta  

12.16 Anexo III – Modelo de Declaração 

12.17 Anexo IV – Notificação 

12.18 Anexo V – Minuta do contrato; 

12.19 Anexo VI – Minuta Termo de Ciência e de Notificação 

 

Mongaguá, 20 de dezembro de 2024 

______________________________ 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 027/2024  

Processo Administrativo n° 163/2024 

 
 
 
 

Arquivo Disponível no Site www.mongagua.sp.gov.br, www.novobbmnet.com.br e PNCP (Portal  
Nacional de Contratações Públicas) 
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ANEXO II 

 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2024 

PROCESSO N° 163/2024  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA IMPLANTAÇÃO DE 

PLATAFORMA TECNOLÓGICA DE EDUCAÇÃO SOCIOEMOCIONAL E FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE MONGAGUÁ. 

A empresa ______________________com sede à ___________________________ 

Cidade _____ Estado____ Telefone CNPJ/MF __________________ propõe a 

Prefeitura Municipal de MONGAGUÁ o constante no objeto do edital de 

Pregão Eletrônico Nº 027/2024, conforme segue:  

 

a) Valor total de R$ (valor por extenso):  

b) Condições de pagamento: ______ (_________) dias.  

c) O prazo de entrega é de _____ (_______) dias.  

d) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da 

abertura da licitação.  

e) Assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Sr. 

____________ portador da Carteira de Identidade RG nº ________________e 

CPF n.º _____ residente à rua ____________ , nº , bairro_________ , na 

cidade de ___________, Estado ,CEP: _______, e-mail.  

 

__________, em________de__________de 0000 

 

_________________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

 Observação importante: a proposta comercial 

deverá ser encaminhada somente pelo vencedor, juntamente com a 

documentação de habilitação, após a realização do pregão, com o preço 

devidamente ajustado ao valor de fechamento da operação. 

 

  

LOTE UNICO 

Item Descritivo Un. Quant. Valor 

Unit. R$ 

Valor 

total R$ 

1      

2      

3      

4      

5      

TOTAL DO LOTE  R$ 
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ANEXO III 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 027/2024 – REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo n° 163/2024 

DECLARAÇÃO 

Para fins de participação no certame em epígrafe, declaramos, sob pena do Item 3.5 do Edital, que a 
empresa [RAZÃO SOCIAL], [CNPJ]: 

1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor 
ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

5. Que não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, nos 5 (cinco) 
anos anteriores à divulgação deste edital; 

6. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991; 

7. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do Art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

8. Que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Mongaguá/SP ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

9. Que não é autora do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo nem 
abriga dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado autor do 
projeto objeto desta licitação; 

10. Que não é preposta e não abriga como sócia oculta pessoa física ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada. 

Local,  de  de 2024. 
NOME COMPLETO 

CPF 
CARGO/FUNÇÃO NA EMPRESA 
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ANEXO IV 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 027/2024 – REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo n° 163/2024 

 
NOTIFICAÇÃO 

 
Sr. Fornecedor / Prestador de Serviço, 

 
A Prefeitura Municipal de Mongaguá/SP, por meio dos Setores de Licitações e Compras, 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 7.566/2023;  
 
NOTIFICA Vossa Senhoria de que: 
 
O Município de Mongaguá/SP passou a aplicar a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, alterada 

pela Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023.  
 
Desta forma, para todos os documentos fiscais emitidos a partir da publicação do Decreto 

Municipal nº 7.566/2023, deverão ser observadas as disposições da citada Instrução Normativa, 
quanto ao Imposto de Renda, e do Decreto Municipal nº 7.566/2023.  

 
Ressaltamos que, não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, tendo em vista a 

inexistência do convênio a que se refere o artigo 33, da Lei Federal nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003.  

 
Portanto, frisamos a necessidade de que Vossa Senhoria observe as regras contidas na IN RFB nº 

1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 7.566/2023, em todos os documentos fiscais emitidos para o 
Município de Mongaguá/SP, a partir da publicação do referido Decreto, inclusive quanto ao correto 
destaque do valor de imposto de renda a ser retido. 

 
ATENÇÃO: Pessoas jurídicas imunes, isentas ou optantes pelo SIMPLES NACIONAL/MEI, não estão 

sujeitas à retenção de imposto de renda. Para isso, deverão se atentar ao exposto no Art. 1º, §4º, 
§5º, §6ºe §7º do Decreto Municipal nº 7.566/2023, afim de comprovarem direito a condição.  

 
Retenções de ISSQN e INSS continuam seguindo a legislação própria e vigente para cada um dos 

tributos. 
 
Quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos na Diretoria de Finanças pelo e-mail 

contabilidade@mongagua.sp.gov.br. 
 
 
 

Atenciosamente,              


